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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 9 de maio de 2018
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Eleonora de Souza Luna, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Laís Coelho Teixeira Cavalcanti (Substituindo Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto), Laise Rosa Tarcila de Queiroz (Substituindo Drª Adriana Gonçalves Fontes) e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, que se encontra em audiência com o Governador do Estado para tratar de suplementação orçamentária, do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto por questão de saúde e das Conselheiras Drª. Adriana Gonçalves Fontes e Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto que se encontram de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da Presidência: Não houve. II – Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 17ª Sessão Ordinária/2018 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. III - Processo Auto 2017/2824821 (DOC 8823476) e Auto 2018/50714 (DOC 9190504). Relator: Gilson Roberto de Melo Barbosa - Advogado: Leonardo Sales de Aguiar - OAB/PE 24583: O Relator apresentou o relatório. O Corregedor substituto prestou informações. O Relator apresentou o voto para: a) declarar a perda parcial do objeto dos processos em apreciação, pela regularização com a designação na mesma circunscrição; b) sugerir ao PGJ, nos termos do art. 14, X, segunda parte, da LOMPPE a revisão do texto do art. 8 da Instrução Normativa PGJ 002/2017, para adequá-lo ao art. 9, XIII, “g” da LOMPPE, passando a prevê que o ato administrativo de designação excepcional de membro para atuação em Promotoria de Justiça diversa de sua titularidade seja previamente submetida ao CSMP. A Conselheira Drª. Laise Queiroz votou para que: a) o membro retorne a sua titularidade tão logo volte das férias/licença e que, a caso permaneça a situação, encaminhe o pleito, devidamente instruído, para apreciação do CSMP. Colocado em votação, o Colegiado, POR MAIORIA, DECIDIU QUE: A) O MEMBRO RETORNE A SUA TITULARIDADE TÃO LOGO VOLTE DAS FÉRIAS/LICENÇA, SEM PREJUÍZO QUE, EM HAVENDO QUALQUER QUESTÃO MÉDICA, SEJA DEFINIDO DENTRO DOS PROCEDIMENTOS ADEQUADOS, INCLUSIVE, COM SUBMISSÃO A JUNTA MÉDICA DO ESTADO; e b) SUGERIR AO PGJ, NOS TERMOS DO ART. 14, X, SEGUNDA PARTE, DA LOMPPE A REVISÃO DO TEXTO DO ART. 8 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ 002/2017, PARA ADEQUÁ-LO AO ART. 9, XIII, “G” DA LOMPPE, PASSANDO A PREVÊ QUE O ATO ADMINISTRATIVO DE DESIGNAÇÃO EXCEPCIONAL DE MEMBRO PARA ATUAÇÃO EM PROMOTORIA DE JUSTIÇA DIVERSA DE SUA TITULARIDADE SEJA PREVIAMENTE SUBMETIDA AO CSMP, vencidos no primeiro ponto (a) o Dr. Charles Hamilton, Dr. Gilson Barbosa e Drª. Laís Coelho e no segundo (b) Drª. Laís Coelho. O Colegiado decidiu inverter a ordem da pauta. V – Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2018/80790, Doc 9292690, inspeção, PJ de Cachoeirinha, relatando e votando pelo arquivamento. 2018/85051, inspeção 16/2018, 2ª PJ Cível de Ipojuca, relatando e votando pelo arquivamento, juntamente com o 2017/2817873, Doc 8795726. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Laise Queiroz trouxe o(s) processe(s): 2018/174960, relatório trimestral, 2ª período dez/2017 a fev/2018, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2018/121085, Doc 9426607, inspeção, 1ª PJ Criminal de Jaboatão dos Guararapes, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/1700641, Doc 8342795, correição, 2ª PJ de Araripina, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2017/2862903, Doc 9347194, relatório trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2862894, Doc 9358114, relatório trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2018/83235, Doc 9301459, inspeção,1ª PJ de Carpina, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2011/566631, 2012/605523, 2016/2359907, 2014/1743417, 2012/663456 e 2015/2121462, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2013/992855, DEVOLVE À SECRETARIA PARA JUNTADA DOS AUTOS PRINCIPAIS. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2370719, 2009/67152, 2016/2402427, 2017/2594838 e 2010/85005, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2013/1409637 e 2012/678907, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2017/2557281, 2016/2202844, 2016/2401575, 2014/1495899, 2016/2271634, 2017/2693327, 2015/1856133, 2014/1492701 e 2016/2522608, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. IV - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente, em exercício, os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 9445811, Doc. 9446066, Doc. 9446386, Doc. 9306923, Doc. 9446752, Doc. 9446770, Doc. 9440833, Doc. 9465805, Doc. 9426576, Doc. 7799706, Auto 2017/2532426, Auto 2017/2532431, Auto 2018/139340, Auto 2018/139144, Doc. 9514624, Doc. 9514539, Doc. 9514580, Doc. 9514586, Doc. 9514591, Doc. 9514619, Doc. 9502147, Doc. 9501640, Doc. 7498604, Doc. 9487049, Doc. 9486697, Doc. 9477497, Doc. 9487049, Doc. 9477497, Doc. 9486697, Doc. 9498604, Doc. 9487049, Doc. 9486697 e Doc. 9477497. IV.II – Conversão de NF’s em PP’s, PP’s em  IC’s: Doc. 9445079, Doc. 9446230, Doc. 9451720, Doc. 9449212, Doc. 9449045, AUTO nº 2017/2741088, AUTO nº 2016/2470483, Doc. 9446667, Doc. 9455042, Doc. 9459171, Doc. 8482240, Doc. 8482643, Doc. 8482347, AUTO nº 2017/2845705, AUTO nº 2017/2760747, Doc. 8576231, Doc. 8574073, Doc. 9468877, Doc. 9467956 e Doc. 2485738. IV.III – Prorrogação de Prazo: SIIG nº 0007423-7/2018, SIIG nº 0007688-2/2018, SIIG nº 0007687-1/2018, SIIG nº 0007686-0/2018, SIIG nº 0007685-8/2018, SIIG nº 0007684-7/2018, SIIG nº 0007683-6/2018, SIIG nº 0007682-5/2018, SIIG nº 0007681-4/2018, SIIG nº 0007680-3/2018, SIIG nº 0007285-4/2018, Doc. 9454402, Doc. 9454439, Doc. 9444070, Doc. 9443873, Doc. 9443855, Doc. 9443835, Doc. 9443811, Doc. 9443745, Doc. 9443793, Doc. 9444323, Doc. 9444266, Doc. 9444244, Doc. 9443910, Doc. 9443889, Doc. 9444291, Doc. 9451548, Doc. 9451068, Doc. 9447631, Doc. 9447601, Doc. 9447590, Doc. 9447656, Doc. 9447665, Doc. 9447690, SIIG nº 0007758-0/2018, SIIG nº 0007759-1/2018, SIIG nº 0007760-2/2018, SIIG nº 0007761-3/2018, SIIG nº 0007762-4/2018, SIIG nº 0007763-5/2018, SIIG nº 0007764-6/2018, SIIG nº 0007765-7/2018, SIIG nº 0007766-8/2018, SIIG nº 0007767-0/2018, SIIG nº 0007768-1/2018, SIIG nº 0007769-2/2018, SIIG nº 0007770-3/2018, SIIG nº 0007771-4/2018, SIIG nº 0007772-5/2018, SIIG nº 0007773-6/2018, SIIG nº 0007774-7/2018, SIIG nº 0007742-2/2018, SIIG nº 0007747-7/2018, SIIG nº 0007749-0/2018, SIIG nº 0007750-1/2018, SIIG nº 0007751-2/2018, SIIG nº 0007752-3/2018, SIIG nº 0007753-4/2018, SIIG nº 0007755-6/2018, SIIG nº 0007756-7/2018, SIIG nº 0007757-8/2018, Doc. 9388007, Doc. 9419963, Doc. 9433925, Doc. 9433593, Doc. 4022494, Doc. 7910708, Doc. 4022297, Doc. 5749727, Doc. 2704725, Doc. 5144022, Doc. 9441075, Doc. 7473659, Doc. 9514209, Auto 2014/1544876, Auto 2017/2653587, Auto 2017/2654888, Doc. 9503931, Doc. 9503344, Doc. 9502161, Doc. 9502892, Doc. 9504237, Doc. 9503201, Doc. 9509203, Doc. 9509388, Doc. 9504446, Doc. 9485033, Doc. 7908774, Doc. 7910864, Doc. 3460390, Doc. 6435858, Doc. 7269685, Doc. 1394871, Doc. 5340868, Auto 2017/2771415, Auto 2017/2776157, Auto 2017/2789267, Doc. 7759526, Doc. 5340868, Doc. 2469434, Doc. 2817205, Doc. 9501847, Doc. 6436189, Doc. 7776776, Doc. 7862021, Doc. 3792153, Doc.  9485096, Doc. 9485222, Doc. 9474385, Doc. 9474360, Doc. 9474498, Doc. 9474414, Doc. 9474453, Doc. 7862117, Doc. 7869609, Doc. 9485096, Doc. 6327817, Doc. 9477773, Auto 2016/2520402 e Doc. 6837263. IV.IV – Suspeição: SIIG nº 0007428-3/2018. IV.V – Recomendação: SIIG nº 0007260-6/2018 e Doc. 9390106. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.

[image: image1.jpg]

